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    CAPÍTULO 1




    INTRODUÇÃO GERAL: A TESE


  




  

    1 CONTEXTUALIZAÇÃO INICIAL




    O princípio da eficiência foi inserido no âmbito da Administração Pública pela Emenda Constitucional 19 de 1998 (BRASIL, 1998), a partir do qual o gestor público tem o dever, não apenas de administrar a máquina pública, mas de prestar serviços públicos de qualidade aos cidadãos, com transparência de seus atos.




    Para a concretização de suas ações, execução dos programas de governo, formulação e implementação de políticas públicas nas mais variadas áreas, o gestor necessita de um bom planejamento a fim de verificar se as receitas públicas são suficientes para execução de determinado programa a ponto de trazer melhorias e benefícios para a população.




    Embora essas atribuições sejam de responsabilidade dos gestores públicos, certo é que os órgãos de controle, tanto interno como externo, têm um papel fundamental no controle e avaliação das políticas públicas (arts. 70 e 71 da Constituição Federal) (BRASIL, 1988), não apenas quanto ao aspecto da legalidade, mas também do desempenho operacional ou dos resultados, consagrando o princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal (BRASIL, 1988).




    O termo “controle” vem do latim rotulum e servia para designar a relação que existia entre os contribuintes (CASTRO, 2011). A despeito, o citado autor menciona que a palavra controle sempre esteve ligada a finanças e que, na língua francesa, controlêr significa inspecionar, examinar; originada de contre-rôle, que é o registro oriundo do confronto com o documento original cuja finalidade é a verificação da fidedignidade dos dados.




    Desta forma, a existência de um sistema de controle se faz necessária para assegurar a legitimidade do Estado Democrático de Direito, a fim de realizar a fiscalização dos atos de gestão do administrador público, com o objetivo de garantir boas práticas de governança para a implementação de políticas públicas e satisfação do interesse público de forma econômica e eficiente (CASTRO; CARVALHO, 2016).




    Para Matias-Pereira (2010, p. 167), “o controle é uma atividade inerente a qualquer tipo de instituição ou organização, compreendendo, além dos aspectos administrativos e financeiros, todo o conjunto de métodos e ações realizados dentro de determinado órgão administrativo”.




    Assim, quando se trata de controle da administração pública deve-se ter em mente que a palavra “controle” possui mais de uma acepção, podendo variar conforme a situação fática apresentada. Medauar (2012, p. 20), tentando sintetizar estas variadas facetas do termo, o fez da seguinte forma:




    1.ª acepção - dominação, subordinação, centralização, monopolização, controle de si mesmo;




    2.ª acepção - direção, comando, gestão, exercer influência determinante;




    3.ª acepção - limitação, ideia de regulamentação, proibição, ressaltando-se um limite máximo que não se deve ultrapassar;




    4.ª acepção - fiscalização, externando a ideia de supervisão e inspeção; e,




    5.ª acepção - verificação, exame, constatação, destacando-se que, neste sentido, não evoca por si a ideia de continuidade, como o controle no sentido de fiscalzação, pois implica ideia de finalidade; controla-se para descobrir o verdadeiro.




    Com suas variadas facetas, é esse “sistema de controle” que pode garantir o cumprimento das normas e o atingimento dos objetivos de cada ente público, de cada política governamental, assegurando a continuidade do Estado em direção ao bem comum, conforme apregoa Justen Filho (2011, p. 1.100) ao afirmar que “o Estado é uma organização de bens e pessoas para a realização dos direitos fundamentais”.




    Denota-se que o controle, elemento indispensável de um sistema regulador, é essencial à atividade de gerir a coisa pública e tem por fim detectar, em tempo hábil, os desvios às normas e aos princípios norteadores da administração pública (art. 37, caput, da Constituição Federal) (BRASIL, 1988) para que se possa tomar medidas corretivas, apurar responsabilidades e obter a reparação de eventual dano causado ao erário.




    Esta missão se materializa sob a atuação de órgãos que atuam de forma sistêmica nos âmbitos interno e externo, considerando o espectro de abrangência nas três esferas do federalismo brasileiro e as disposições do texto constitucional.




    No exercício do controle externo compete, aos Tribunais de Contas, auxiliar o Poder Legislativo na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Administração Pública (art. 71 da Constituição Federal) (BRASIL, 1988).




    O primeiro Tribunal de Contas do Brasil foi o da União, criado em 07 de novembro de 1890, por iniciativa do então Ministro da Fazenda, Rui Barbosa, pelo Decreto 966-A, ao qual foi conferida a competência de liquidar e verificar aspectos de legalidade da receita e da despesa pública antes de serem apresentadas ao Congresso Nacional, nos termos do art. 89 da Constituição de 1891 (MELO, 2012).




    Deste momento em diante, os Tribunais de Contas sempre estiveram presentes nos textos das constituições brasileiras, destacando-se que, em outubro de 1977, na Cidade de Lima, ocorreu o IX Congresso da INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions), organização internacional ligada à Organização das Nações Unidas (ONU) dedicada ao desenvolvimento e divulgação de conhecimento na área de controle externo. Neste evento foi aprovada a Declaração de Lima, que teve como principal propósito, informar os objetivos do controle externo cujo teor foi o seguinte:




    A instituição do controle é inerente à administração das finanças públicas, a qual constitui uma gestão fiduciária. O controle das finanças públicas não é um fim em si, mas um elemento indispensável de um sistema regulador, que tem por fim assinalar em tempo útil os desvios relativos à norma ou o desrespeito dos princípios da conformidade com as leis, de eficiência, de eficácia e de economia da gestão financeira de modo a que se possa, em cada caso, tomar medidas corretivas, precisar a responsabilidade das partes em questão, obter a reparação ou tomar medidas para impedir, ou pelo menos tornar mais difícil, perpetrar atos desta natureza. (AGUIAR et al., 2011, p. 132).




    Observa-se que, desde a sua origem, estes órgãos realizam a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos entes públicos, exercendo na sua essência, controle de conformidade dos atos de gestão, ou seja, de verificar se os atos estão em consonância com as normativas vigentes. Entretanto, essa forma de operar, não contribui de maneira efetiva para o aperfeiçoamento das políticas públicas, uma vez que, a conformidade do ato com a legislação vigente nem sempre é o suficiente para verificar o atingimento da finalidade pública almejada.




    Assim, a partir de 1988, com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, vigente, a referida Corte de Contas teve sua jurisdição e competência ampliadas de forma significativa, recebendo poderes para auxiliar o Congresso Nacional no exercício da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade, economicidade e na fiscalização das subvenções e renúncias de receitas (BRASIL, 1988).




    Desse modo, visando dar maior efetividade às ações de controle, e com respaldo no texto constitucional, os Tribunais de Contas brasileiros começaram adotar técnicas e metodologias adequadas para avaliar o desempenho e resultados dos atos e políticas governamentais (administração pública gerencial), principalmente em razão do crescente clamor social pela melhoria na prestação dos serviços públicos.




    Essas atribuições foram se tornando cada vez mais abrangentes, na medida em que novas leis foram surgindo, a exemplo da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000), e a Administração Pública foi adotando novas roupagens, com o advento da Reforma Administrativa de 1998 que trouxe novo padrão de gestão focada em resultados (princípio da eficiência).




    Ademais, a sociedade é mutante e as instituições, principalmente, os órgãos de accountability evoluem a fim de assegurar e garantir os preceitos do Estado Democrático de Direito. Assim, houve uma mudança no status tradicional de controle a posteriori das contas públicas, realizado pelos Tribunais de Contas, para um controle, também, prévio e concomitante.




    Esta evolução do sistema de controle e das novas formas de auditorias, conforme pontua Shore (2009, p. 34), não devem ser vistas apenas como práticas neutras e politicamente inocentes destinadas a promover a transparência e/ou eficiência da gestão pública, mas, ao contrário, devem ser tidas como tecnologias disciplinares destinadas a instilar novas normas de conduta na força de trabalho mudando, assim, a postura do gestor público.




    Nesse contexto, a avaliação dos resultados das ações governamentais e de políticas públicas não consiste somente em apontar erros ou falhas, ou seja, dizer que o gestor não atingiu determinados indicadores, mas, sim, demonstrar as causas e efeitos do não alcance dos objetivos propostos e, especialmente, fazer recomendações orientativas visando corrigir e aperfeiçoar a gestão para obtenção de resultados públicos ótimos (IPEA, 2018).




    Para esta finalidade, conforme preveem as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP) emitidas pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), a auditoria operacional é o instrumento adequado para a avaliação do desempenho da gestão pública, pois, em suma, ela consiste na análise independente da eficiência, efetividade, eficácia e economicidade das ações, programas e políticas públicas, visando a promoção da melhoria do seu desempenho (IRB, 2019).




    Assim, é por meio das auditorias operacionais que os Tribunais de Contas assumem esse mister, de forma mais efetiva, ao avaliar a efetividade de uma política pública, verificando o alcance de seus objetivos (eficácia) com a menor utilização de recursos públicos (eficiência) e interagindo com o ente público auditado para a melhoria e aperfeiçoamento da gestão pública (SILVA FILHO, 2019, p. 108).




    Embora já estivesse prevista no texto constitucional de 1988, e alguns tribunais de contas já estivessem adotando a dinâmica, em 2010, no XX Congresso Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores, foram aprovadas as Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI) para os três tipos de auditoria do setor público (operacional, financeira e de conformidade), a partir do que os Tribunais de Contas brasileiros começaram a aperfeiçoar as suas auditorias, em especial as operacionais (BRASIL, 2020).




    As auditorias operacionais possuem características que as diferenciam das auditorias de conformidade e financeiras, pois para suas realizações não há padrões fixos, em razão da complexidade e variedade das questões tratadas, possuindo inclusive maior flexibilidade nas escolhas dos temas, objetos, métodos e forma de comunicação com o ente auditado (BRASIL, 2020, p. 20).




    Por essas razões ela eleva a função do auditor para outro patamar, necessitando de um profissional com muita capacidade técnica e flexibilidade de atuação, pois seus relatórios podem variar de forma considerável, em escopo e natureza, informando, por exemplo, sobre a adequada aplicação dos recursos, sobre o impacto de políticas e programas, propondo mudanças destinadas a aperfeiçoar a gestão.




    Para tanto, se faz necessário um preparo técnico e bem planejado das Cortes de Contas para executarem esta função, pois é imprescindível que se formem equipes de trabalho multidisciplinares e que se desenvolvam indicadores de desempenho para melhor avaliação do ente fiscalizado. Por isso, a implementação dessas auditorias tem sido um desafio para os órgãos de controle, embora caracterizem uma tendência irreversível em face das novas dimensões do controle, a exemplo da gestão ambiental.




    Assim, visando aprimorar as suas práticas de auditorias o Tribunal de Contas do Estado do Paraná editou em março de 2020 a Resolução 76, adotando formalmente as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público emitidas pelo Instituto Rui Barbosa, no âmbito de fiscalização daquele Tribunal (PARANÁ, TCE, 2020). Além disso, editou a Instrução Normativa 150 que prevê o procedimento de “homologação de recomendações” para dar maior agilidade nas demandas expedidas e ao monitoramento da implantação das recomendações pelos entes/órgãos auditados.




    Ademais, a publicação do relatório de auditoria operacional não corresponde ao fim do processo de trabalho junto ao ente fiscalizado, pois apenas as recomendações de melhorias e a expedição das deliberações realizadas pelo Tribunal de Contas não são suficientes para produzir as melhorias de gestão pretendidas. Assim, é necessário garantir a implementação das propostas elaboradas pelos técnicos responsáveis pela auditoria operacional e a efetiva solução dos problemas identificados, de modo que os efeitos desejados sejam alcançados por meio de um processo eficiente de monitoramento.




    Dessa forma, tão importante quanto a auditoria, propriamente dita, é o monitoramento das deliberações expedidas, que assume importância central, pois é por meio dele que são identificados os efetivos benefícios da auditoria realizada e a relevância do trabalho de fiscalização.




    Seguindo este raciocício, consigna o Tribunal de Contas da União, no seu Manual de Auditoria Operacional, atualizado em 03 de dezembro de 2020, que o processo de monitoramento tem os seguintes propósitos (BRASIL, TCU, 2020):




    a) identificar em que medida as entidades auditadas implementaram mudanças em resposta às deliberações do Tribunal;




    b) determinar os impactos que podem ser atribuídos à auditoria, demonstrando o valor e o benefício do Tribunal;




    c) avaliar o desempenho das auditorias do Tribunal;




    d) subsidiar com informações a responsabilização social e política pelo desempenho da ação pública.




    Evidencia-se então, em pressuposto, que o monitoramento contribui para aumentar a efetividade da auditoria, fornecendo aos gestores o feedback para verificar se as ações adotadas então sendo eficientes para atingimento dos objetivos desejados.




    Nesse processo entende-se importante uma participação direta e efetiva do Poder Legislativo e dos Controles Internos dos entes/órgãos auditados, uma vez que eles vivenciam o dia a dia da administração pública e possuem competência para iniciativas e proposituras de ações/políticas públicas necessárias para a consecução de melhores retornos dos investimentos públicos.




    Ademais, como enfatizam Lima (2008), Cenevita e Farh (2012) a simples divulgação dos resultados das auditorias operacionais realizadas e das medidas propostas podem contribuir para o alcance dos resultados desejados, ensejando a responsabilização política e social pelo desempenho da ação de governo. Entretanto, a participação do Poder Legislativo e do Controle Interno de forma mais efetiva e atuante, podem tornar o processo mais eficaz.




    Nesse cenário, o presente trabalho propõe medidas visando o aperfeiçoamento dos monitoramentos decorrentes das auditorias operacionais ambientais realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a fim de aumentar a sua efetividade, ensejando o desenvolvimento sustentável local/regional (territorialidade) dos entes auditados.




    Aliás, é necessário que haja um engajamento institucional, a fim de aperfeiçoamento e fortalecimento deste tipo de auditoria, em face dos benefícios que elas podem proporcionar a sociedade, bem como, uma mudança do foco das fiscalizações, possibilitando maior diálogo com o gestor auditado objetivando melhores resultados das ações e políticas públicas ambientais.




    Afinal, como orientam as normas brasileiras de auditoria, as formas e técnicas adotadas nos processos de monitoramentos dependem das prioridades estabelecidas pela própria Corte de Contas que realizou a auditoria operacional, considerando a importância dos achados de auditoria, das ações que deverão ser implementadas e do interesse externo do tema tratado (IRB, 2019).




    Assim, as auditorias operacionais ambientais, dada a sua importância e dimensão, possuem reconhecida relevância social necessitando que os Tribunais de Contas, extrajudicialmente e de forma proativa, fiscalizem e deem uma atenção especial à gestão ambiental, expedindo recomendações aos entes/órgãos públicos, visando a criação de políticas públicas e o fortalecimento da governança estratégica no âmbito da sustentabilidade ambiental por meio de processos fiscalizatórios eficientes que garantam um planejamento institucional de médio/longo prazo.


  




  

    2 PROBLEMA E QUESTÃO DE PESQUISA




    Consoante à contextualização evidenciada, denota-se que a realização das auditorias operacionais ambientais e a simples publicação dos seus relatórios não garantem, por si só, o aperfeiçoamento da gestão pública ambiental, o desenvolvimento local/regional e o fortalecimento da atuação do Tribunal de Contas nessa temática.




    A sua efetividade depende de variáveis que oscilam desde a formulação dos papéis de auditoria até o processo de monitoramento das recomendações emanadas aos entes/órgãos auditados. Ademais, o termo “desenvolvimento” faz remissão a tempo futuro e está relacionado a sustentabilidade dessa sociedade, incluindo aspectos sociais, econômicos e ambientais (SILVA, 2005).




    Nesse sentido, o desafio está relacionado à criação de mecanismos que garantam maior efetividade às auditorias operacionais ambientais para que elas sejam instrumentos orientadores a fim de propiciar a melhor aplicação das receitas públicas em prol desse desenvolvimento.




    Desta forma, o problema da pesquisa está em consonância com a inquietação existente em relação à forma de operacionalização do processo de monitoramento das auditorias operacionais ambientais, realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, pois observa-se que as recomendações oriundas destes processos são monitoradas de maneira uniforme e igual às demandas originadas em outros tipos de auditorias que tramitam na Corte de Contas Paranaense, desvirtuando, embora não intencionalmente, a natureza e as características das auditorias operacionais ambientais que primam pelo diálogo e por um controle externo cooperativo.




    Assim, a questão que norteia esta pesquisa pode ser caracterizada da seguinte forma: como tornar o processo de monitoramento realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em suas auditorias operacionais ambientais, mais efetivo para o desenvolvimento local/regional?




    Essa preocupação está diretamente atrelada à efetividade da auditoria operacional ambiental realizada no âmbito da Corte de Contas Paranaense, uma vez que ela possui características próprias que a distingue das auditorias puramente de conformidade e contábeis, possuindo maior flexibilidade e escopo social mais abrangente, visando retornos mais efetivos à população.




    A despeito, estudos desta natureza contribuem para melhorar o desempenho dos entes auditados incentivando a formulação de programas e políticas públicas direcionadas e comprometidas com o desenvolvimento local/regional.




    Além do mais, a administração pública brasileira, desde a reforma administrativa ocorrida em 1998, caracteriza-se pela incessante busca por instrumentos que a torne mais eficiente (voltada ao resultado), sendo esta modelagem de auditoria, uma forma de corroborar com este tipo de gestão, mais preocupada com os efetivos resultados de suas ações e menos focada em questões formais, puramente burocráticas.




    Atrelada a esta questão de pesquisa surge a tese deste estudo, que será tratada no próximo tópico.


  




  

    3 TESE




    Ante a premissa de que o desenvolvimento sustentável pressupõe uma sociedade justa, na qual o desenvolvimento socioeconômico e a proteção ao meio ambiente são tratados, simultaneamente, sem que haja sobreposição de um elemento em relação ao outro (GRANATO NETO, 2021), tem-se que a grande missão do Tribunal de Contas, contemporaneamente, é atuar de forma a assegurar que os investimentos públicos contribuam para a melhoria dos serviços públicos, bem como, equacionar as desigualdades regionais existentes no âmbito de sua atuação.




    Nesse contexto, Guimarães et al. (2020, p. 126) aduzem que para as Cortes de Contas atuarem são necessários questionamentos prévios, da seguinte natureza: “como estão sendo priorizadas as ações do Estado? Quais modelos de gerenciamento e arranjos institucionais estão sendo mobilizados para garantir a entrega de bens e serviços públicos? Quais capacidades são necessárias para operacionalizar esses modelos?




    Para cumprir estas finalidades com vistas a garantir a accountability e fomentar a melhoria da gestão pública, fornecendo insumos para elaboração de políticas públicas e prevenção de riscos de curto, médio e longo prazo, as auditorias de desempenho são as mais indicadas (GUIMARÃES et al., 2020, p. 128-129).




    Aliás, como leciona Rojas (2017) a auditoria operacional é um “novo” método de fiscalização diante da qual a capacidade administrativa é avaliada em vários níveis, adicionando valores com vistas ao aperfeiçoamento da gestão de processos, contribuindo para a melhoria das instituições administrativas sem o escopo de apontar irregularidades, mas, sim, de realizar um controle externo prospectivo, atuando de forma cooperada com o gestor público na busca de soluções para dilemas que possuam relevância (SILVA FILHO, 2019, p. 109).




    Para cumprir esta finalidade, no decorrer da última década, a Corte de Contas Paranaense vem ampliando e aperfeiçoando suas práticas de fiscalização, amoldando-se às normativas nacionais e internacionais vigentes e, a partir de 2011, suas auditorias passaram a fazer parte de um plano integrado, Plano Anual de Fiscalização (PAF), que contempla tanto auditorias de conformidade como operacionais (PARANÁ, TCE, 2021d)




    O PAF, como prevê o art. 260 do Regimento Interno do Tribunal de Contas Paranaense, tem como objetivo melhorar o planejamento e a integração das fiscalizações aprimorando o controle externo. Sua missão é expor as diretrizes de fiscalização para o ano-calendário realizadas por meio de auditorias, acompanhamentos, inspeções, levantamentos e monitoramentos, caracterizando-se como um instrumento de consolidação e transparência das fiscalizações priorizadas pelo referido Tribunal, anualmente (PARANÁ, TCE, 2021d).




    A partir da vigência da Resolução 73 todos os procedimentos resultantes de trabalhos fiscalizatórios, realizados pelo Tribunal de Contas Paranaense, possuem um Relatório de Fiscalização elaborado pelos auditores responsáveis e, em havendo apenas sugestões de medidas para sanar impropriedades encontradas no ente auditado, é instaurado um processo de Homologação de Recomendações (PARANÁ, TCE, 2019).




    Os relatórios de fiscalização individualizados são compilados em um relatório geral único, nominado de balanço final do PAF, o qual contempla todas as atividades fiscalizatórias realizadas em determinado ano-calendário, citando os principais elementos e resultados de cada auditoria (PARANÁ, TCE, 2021d).




    Em março de 2020, a citada Corte de Contas editou a Resolução 76 que dispõe sobre a adoção das Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público emitidas pelo Instituto Rui Barbosa, a fim de normatizar as auditorias realizadas pelo órgão, bem como, a Instrução Normativa 150 que prevê o procedimento de homologação de recomendações criado pela Resolução 73 (PARANÁ, TCE, 2019a, 2020a e 2020b).




    As normativas criadas visam dar maior celeridade à implementação de iniciativas/medidas nos casos em que são indicadas apenas recomendações para aperfeiçoamento de gestão e boas práticas, visando garantir a efetividade das ações governamentais, principalmente nos casos específicos das auditorias operacionais.




    Não obstante, sobre o procedimento de monitoramento, o art. 259 do Regimento Interno da Corte de Contas Paranaense o define como “instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para verificar o cumprimento de suas deliberações e os resultados delas advindos.” (PARANÁ, TCE, 2006).




    Desta forma, observa-se que não há normas expedidas pelo referido Tribunal de Contas que trate, especificamente, das auditorias operacionais, nem mesmo dos procedimentos de monitoramento deste tipo de auditoria, dispondo com clareza o seu modus operandi, ressaltando as suas principais características e natureza.




    Além do mais, as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público, em especial as de nível 2 e 3, que tratam das auditorias operacionais, fazem-no de forma genérica, trançando os princípios e objetivos gerais, fazendo uma abordagem perfunctória dos processos de monitoramentos, determinando apenas que eles são uma “atividade independente que aumenta o valor do processo de auditoria ao fortalecer o impacto da auditoria e lançar as bases para aprimoramento de futuros trabalhos.” (IRB, 2019, p. 48).




    As normas citadas ressaltam, ainda, que é no âmbito dos processos de monitoramento que o auditor verifica se o ente auditado tratou de forma adequada as recomendações emitidas, bem como, a forma em que se dá o monitoramento, se por meio de procedimento específico ou por meio de nova auditoria cujos resultados (tanto as ações executadas como os impactos das recomendações expedidas) deverão ser relatados adequadamente ao Poder Legislativo (IRB, 2017, 2019).




    Tratando-se de normas genéricas, cumpre à Corte de Contas Paranaense disciplinar os procedimentos considerando o número de equipes, as características do órgão, dos entes auditados e da área fiscalizada. Afinal, o destinatário desse trabalho de auditoria operacional ambiental é o próprio cidadão, que tem o direito de saber onde estão sendo aplicadas as receitas públicas e os benefícios dessa aplicação, razão pela qual os procedimentos dessas auditorias devem ser o mais transparentes e inteligíveis possível.




    Nesse cenário, acredita-se que a ausência de normatização específica sobre os procedimentos de monitoramento, decorrentes de auditoria operacional, tornem-nas menos eficazes.




    Crê-se também que a atuação do Poder Legislativo e do órgão de Controle Interno do ente/órgão auditado, conjuntamente, de forma mais efetiva e proativa, nos processos de auditoria operacional ambiental, produzem resultados mais efetivos à sociedade e ao desenvolvimento local/regional, sobretudo em razão da importância das demandas ambientais que podem gerar impactos regionais.




    Ademais, é necessário conhecer a realidade socioeconômica que condiciona a ação do setor público, analisar os problemas existentes para então, identificar a melhor forma de abordá-los, tendo o Poder Legislativo e o Controle Interno papel significativo neste diagnóstico.




    Aliás, o meio ambiente é consagrado, constitucionalmente, no Direito brasileiro, como direito fundamental, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida da coletividade, impondo-se ao poder público e à sociedade garantir, por meio da sua defesa e preservação, o desenvolvimento sustentável, para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988).




    Desse modo, ações individuais não são suficientes para a solução de problemas sociais desta natureza e, assim, a ação estatal, corroborativa, dialógica e diretiva, se faz necessária para enfrentamento destes problemas sociais complexos, tanto em escalas globais, regionais e/ou mesmo locais.




    Embora possua jurisdição multinível (Estado e Município), a atuação do Tribunal de Contas, credita-se, não deve ser isolada e sem o auxílio de atores importantes no processo, os quais podem proporcionar mais transparência e efetividade às auditorias operacionais ambientais, por meio, inclusive, do fomento de novas políticas públicas ambientais decorrentes de planejamentos institucionais estratégicos de médio/longo prazo.




    Além do mais, as características de cada ente fiscalizado se diferem e cada um tem uma forma própria de destinação do lixo, de aterro, saneamento, dentre outras. Questões essas, conhecidas, detalhadamente, pelo Legislativo local e pelo órgão de Controle Interno que podem contribuir para proposições importantes à comunidade local.




    Nesse contexto, entende-se que a atuação cooperada, proativa e simultânea, da Corte de Contas Estadual, do Poder Legislativo e do órgão de Controle Interno, nos processos de monitoramentos das auditorias operacionais ambientais, trazem maiores contribuições ao desenvolvimento local/regional.




    Aliás, como menciona Almeida (2012), uma das grandes críticas direcionada à auditoria operacional é justamente o desconhecimento pelos auditores do contexto sociopolítico que envolve as organizações e que pode gerar produtos inválidos.




    Pelas razões expostas, defende-se nesta tese, que a participação de atores relevantes, a exemplo do Poder Legislativo e do Controle Interno, dos respectivos entes/órgãos fiscalizados, no processo de monitoramento das auditorias operacionais ambientais realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, contribui positivamente para o desenvolvimento local/regional.




    3.1 PRESSUPOSTOS DA PESQUISA




    Acredita-se que a atuação conjunta e simultânea do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, do órgão de Controle Interno e do Poder Legislativo trará mais efetividade às auditorias operacionais ambientais, em razão de estarem instalados na sede dos auditados e porque possuem conhecimento amplo das características do ente fiscalizado, o que permite criar estratégias que tornem as medidas mais plausíveis e exequíveis.




    Portanto, esta pesquisa possui os seguintes pressupostos:




     P1: o monitoramento realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nas auditorias operacionais ambientais, propicia o aperfeiçoamento das ações, programas e políticas governamentais nesta área;




     P2: a distância e a falta de conhecimento específico do ente auditado, sobre as características das auditorias operacionais, tornam inoperantes as recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas em sede de auditoria operacional ambiental;




     P3: a participação do controle interno e do Legislativo são relevantes nos processos de auditorias operacionais ambientais, especialmente na fase de monitoramento;




     P4: as auditorias operacionais ambientais realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná contribuem positivamente para o desenvolvimento local/regional.




    Traçados os pressupostos delimitadores da pressente tese cujas proposições serão, no decorrer deste estudo, confirmadas ou falseadas a fim de trazerem a solução para o problema de pesquisa, passa-se à demonstração da originalidade e ineditismo do estudo proposto.




    3.2 ORIGINALIDADE E INEDITISMO




    A originalidade e o ineditismo desta tese são representados essencialmente pela abordagem dos temas estudados e pela proposição de utilização dos processos de monitoramento das auditorias operacionais, realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná como arena para discussões e elaboração de planejamentos institucionais estratégicos de médio/longo prazo, como forma de tornar estes procedimentos mais efetivos ao desenvolvimento local/regional.




    No entanto, para fins de verificar os estudos já realizados e as abordagens sobre o tema, realizou-se um levantamento bibliométrico nos Portais Capes, Web of Science e Scopus. Desse modo, essa busca teve como objetivo a obtenção de uma visão ampla sobre a existência de estudos relacionados com o tema tratado nesta pesquisa. Aliás, conforme Fernandes (2017), este levantamento configura um processo de busca estruturado que permite a identificação de lacunas da literatura bibliográfica e a extração de uma parte específica e relevante de publicações concernentes aos objetivos da pesquisa, suprindo até mesmo eventuais limitações dos estudos encontrados.




    Em virtude da ampla biblioteca virtual que possui, tanto nacional como internacional, o Portal da Capes foi escolhido para realização dessa busca, pois como consta no próprio Portal, ele possui um acervo de mais de 45 mil periódicos com textos completos, 130 bases referenciais, 12 bases dedicadas a patentes, além de enciclopédias, livros, normas técnicas e obras de referência (CAPES, 2020). Os bancos de dados da Web of Science e da Scopus foram escolhidos em razão da relevância que possuem na academia e, principalmente, por comtemplarem artigos recentes que muitas vezes não se encontram inseridos no Portal Capes.




    A pesquisa teve início a partir de uma busca de artigos revisados por pares, no referido Portal, com os termos (1) “auditoria operacional”; (2) “Tribunal de Contas” AND “auditoria operacional”; (3) “auditoria operacional” AND “meio ambiente”; (4) “monitoramento” AND “Tribunal de Contas”; (5) “operational audit”; (6) “operational audit” AND “environment”; (7) “monitoring” AND “court of auditors”; (8) “operational audit” AND “court of auditors”; (9) “operational audit” AND “court of accounts”; (10) “monitoring” AND “court of accounts”; (11) “court of accounts” AND “efficiency audit”; “(12) “operational audit” AND “local development”; (13) “auditoria operacional” AND “desenvolvimento local”, todas as expressões foram incluídas entre aspas e separadamente.




    Na sequência, com o intuito de verificar se as palavras-chave selecionadas estavam adequadas ao tema de pesquisa, primeiramente foi realizada uma rápida leitura dos títulos dos artigos e, numa segunda etapa, deu-se a leitura dos resumos dos referidos artigos selecionados.




    As palavras chaves foram inseridas nas línguas portuguesa e inglesa, utilizando-se o conectivo “AND” em letra maiúscula, quando necessário, com delimitação temporal de 20 (vinte) anos em face do elevado número de arquivos gerados com pouca relevância para a presente pesquisa, por tratarem de estudos muito antigos sobre auditoria.




    O recorte temporal também tem como parâmetro a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000) que traçou normas gerais sobre equilíbrio de contas públicas nas administrações públicas brasileiras. Em suma, os resultados encontrados foram os seguintes:




    Quadro 1 - Levantamento bibliométrico junto ao Portal de Periódicos da Capes, Web of Science e Scopus
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    FONTE: A autora (2021).




    NOTA: (TB) - total da busca; (TS) - total selecionado; (S) - selecionados; (R) - repetidos.




    Após a pré-seleção dos artigos pelos seus títulos e resumos, os quais totalizaram 68 (sessenta e oito), efetuou-se a leitura dos respectivos conteúdos. Percebeu-se que alguns deles se referiam especificamente ao controle “interno” e às auditorias operacionais realizadas no âmbito privado, razão pela qual foram excluídos da seleção.




    Assim, com as exclusões realizadas, remanesceram 28 (vinte e oito) artigos do Portal Capes, 2 (dois) artigos da Web of Science e 9 (nove) artigos da Scopus, cujos títulos, autores e ano de publicação constam no quadro a seguir:




    Quadro 2 - Artigos selecionados no levantamento bibliométrico




    

      

        



        

      



      

        

          	

            TÍTULO


          



          	

            AUTOR/ANO


          

        


      



      

        

          	

            1. Recomendações em auditoria operacional: uma prospecção de fragilidades, com base na inteligência competitiva.


          



          	

            Silva et al. (2010)


          

        




        

          	

            2. Auditoria Operacional Ambiental: Instrumento para efetivação do Direito Fundamental ao Meio Ambiente.


          



          	

            Azor El (2011)


          

        




        

          	

            3. Avaliações de programas governamentais realizadas pelo Tribunal de Contas da União.


          



          	

            Barros et al. (2018)


          

        




        

          	

            4. A influência das auditorias operacionais do Tribunal de Contas da União no Programa Universidade para todos (PROUNI).


          



          	

            Souza e Massera (2017)


          

        




        

          	

            5. An investigation of the Impact of Performance Audit on Improving the Productivity of (Financial and Budget) Public Sector Capital Resources (Report).


          



          	

            Fatahi et al. (2014)


          

        




        

          	

            6. Auditoria operacional: Uma nova classificação para os resultados de seus monitoramentos.


          



          	

            Fleischmann (2019)


          

        




        

          	

            7. Isomorphism, institutionalization and legitimacy: operational auditing at the court of auditors.


          



          	

            Freitas e Guimarães (2007)


          

        




        

          	

            8. Benefícios potenciais da auditoria operacional para a administração pública: a percepção dos auditores do TCE/PB.


          



          	

            Melo e Paiva (2017)


          

        




        

          	

            9. Meta-avaliação de auditorias de natureza operacional do Tribunal de Contas da União (Report).


          



          	

            Hedler e Torres (2009)


          

        




        

          	

            10. Auditoria operacional: um enfoque multidisciplinar.


          



          	

            Oriá Filho (2009)


          

        




        

          	

            11. A auditoria operacional e contábil no controle e transparência da administração pública na percepção de auditores e gestores públicos.


          



          	

            Souza et al. (2013)


          

        




        

          	

            12. The Brazilian Audit Tribunal’s role in improving the federal environmental licensing process


          



          	

            Lima e Magrini (2010)


          

        




        

          	

            13. Auditoria Operacional: os Tribunais de Contas sob nova perspectiva.


          



          	

            Dias Neto (2005)


          

        




        

          	

            14. A auditoria do setor público como instrumento de accountability -- estudo de caso na Marinha do Brasil.
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            17.Auditoria Operacional no Tribunal de Contas do Estado do Ceará: um estudo no período de 2008 a 2017.
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            18. Proposta metódica para a prática de auditoria operacional em governos locais da Costa Rica.
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            19. Uma discussão sobre a implementação e consequências das auditorias de desempenho do Tribunal de Contas da Turquia.
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            20. Supreme Audit Institutions and the 2030 Agenda for Sustainable Development: the Brazilian Federal Court of Accounts.
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            21. Panorama das atividades de monitoramento e avaliação de políticas públicas pelo estado do Ceará.
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            Schuch (2017)
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            32. Auditing standards and the accountability of the European Court of Auditors (ECA).
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            33. Performance management and monitoring of internal audit for the public sector in romania.
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            34. Monitoring and evaluation results of government programs outlined in Multiyear Plan.
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            36. The relationship between performance audit and increased management efficiency.
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            37. A. Governing policy evaluation? Towards a new typology.
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            38. Actor’ interaction in the follow-up on performance auditing issues in Malaysia: Uncovering the contributing factors and constraining challenges.
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            39. Court of Auditors’ performance auditing as a tool to enhance economy, efficiency, effectiveness and transparency in the public administration, an Italian perspective: Strengths and weaknesses.
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